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12  
A FORMAÇÃO DAS REGRAS DE EXPERIÊNCIA E A 

EXPERIMENTAÇÃO MENTAL NAS CIÊNCIAS 
EMPÍRICAS DA AÇÃO DE MATRIZ WEBERIANA1 

Henrique Florentino Faria Custódio 

“A verdade pode ser intrigante. Ela pode dar algum trabalho para entendê-

la. Pode ser contraintuitiva. Ela é capaz de contradizer preconceitos 
profundamente enraizados. Pode não ser consonante com o que queremos 
desesperadamente ser verdade. Mas as nossas preferências não 
determinam o que é verdade. Temos um método, e esse método nos ajuda a 
alcançar não a verdade absoluta, apenas abordagens assintóticas da verdade 
- nunca lá, apenas mais perto e mais perto, sempre encontrando vastos 
novos oceanos de possibilidades não descobertas. Experimentos habilmente 
projetados são a chave”. 

(SAGAN, 1995, p. 27-28 – grifo nosso, tradução nossa) 

1. Introdução 

A metodologia weberiana procura construir as condições 

fundamentais que assegurem a objetividade nas ciências empíricas da 

ação. Propor como análise a formação das regras de experiência nas 

ciências empíricas da ação de matriz weberiana é compreender um 

importante instrumento da ciência, que é basicamente, dada a condição 

lógica e substantiva específica subjacente às ciências empíricas da ação, 

a operação de causa e efeito. 

Nós não consideramos o exame ora anunciado como uma oferta 

sem demanda. Entendemos ser tarefa de uma Filosofia da Ciência, 

mesmo que sem uma procuração outorgada por quem concebe e opera 

 
1 A seguinte análise compõe a tese de doutorado, defendida em 2019, intitulada “A formação das regras 
de experiência na metodologia weberiana e sua adequação aos critérios de validação científicos”, 
orientada pelo Prof. Dr. Eduardo Soares Neves Silva, no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

dx.doi.org/10.22350/9786552720436-12 
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uma determinada ciência empírica, empregar esforços para auxiliar os 

cientistas na busca por clareza, enquanto sistematização, do método 

empregado. Tal empreendimento pode agregar, aos esforços realizados 

entre os pesquisadores, alguns elementos cognitivos para a correção 

dos resultados das investigações e para a comunicabilidade do fazer 

científico. Como afirma Carl Sagan (1996, p. 39), “a ciência é mais do que 

um corpo de conhecimento, é um modo de pensar”. Compreendemos 

que a edificação desse modo de pensar será profícua se realizada 

interdisciplinarmente, ou seja, por mais que a especialização seja a 

regra hodiernamente, devemos considerar outras áreas como objeto de 

estudo. Desde que essa análise não seja alheia à expertise das ciências em 

apreço, ela pode, para além de possibilitar um refinamento conceitual, 

também promover a defesa pública dos modelos de cientificidade em 

uso atualmente.  

Proporemos, nesse texto, que as regras de experiência nas ciências 

empíricas da ação de matriz weberiana, com vistas à validação dos 

resultados da pesquisa, devem ser habilmente projetadas com vistas a 

serem proposições gerais da experiência de uma determinada seleção 

dos conjuntos das ações sociais de uma ordem socialmente imaginada. 

Para tanto, apresentaremos o denominado “problema de Fermi”, 

considerado enquanto uma possibilidade de caracterização de 

estimativas como regras de experiência e sua consequente modelização 

para as ciências empíricas da ação. Após esta proposta metodológica, 

analisaremos como o cientista conduz uma experimentação mental na 

qual remove mentalmente um elo da cadeia causal dos eventos e 

questiona se essa alteração fará diferença ou não para a ocorrência do 

evento em investigação. Desse modo, estruturaremos logicamente a 

proposta weberiana de imputação causal a ser aplicada para a inferência 

causal de eventos particulares, a saber, o juízo de possibilidade objetiva 
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será explicitado como uma proposição contrafactual e será 

fundamentado como a estrutura lógica do modo de validação do 

conhecimento produzido nas ciências empíricas da ação de matriz 

weberiana. 

2. O controle do viés de confirmação 

Um dos problemas que o pesquisador pode enfrentar na formação 

das regras de experiência para a validação dos resultados da pesquisa 

nas ciências empíricas da ação é a confiança assentada em sua própria 

visão de mundo e saber histórico, sobre-estimando a sua compreensão 

do contexto estudado e das ações dos agentes envolvidos na trama 

histórica pesquisada. Logo, essa dificuldade pode ofuscar tanto o 

estabelecimento dos limites de sua própria ignorância em relação ao 

tema estudado, quanto o escrutínio, por parte de seus pares 

(conjuntamente com a falta de clareza dos procedimentos 

metodológicos empregados), da verificação dos resultados 

apresentados. 

Na ausência de um interesse cognitivo formado cientificamente, os 

vieses implícitos do pesquisador contribuem para a seleção de supostas 

regras de experiência que seriam utilizadas por serem exclusivamente 

privativas do conjunto de valores do cientista. O resultado pode ser uma 

pesquisa consistente do ponto de vista valorativo, mas cientificamente 

errada no tocante às avaliações realizadas. O viés de confirmação, se não 

controlado, compele o pesquisador a produzir ponderações formuladas 

com pleno sentido subjetivo, porém ausentes de evidências que sejam 

intersubjetivamente válidas. 

A disposição em encontrar regras fictícias que ratifiquem ou não 

contradigam o viés de confirmação por parte do pesquisador pode 
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aclarar certezas, mas explicações de nexos causais a partir de supostas 

regras de experiências selecionadas arbitrariamente podem se tornar 

equivocadas por falta de ordenamento científico. A constituição de uma 

regra de experiência, como um conjunto empiricamente dado das 

condutas de um recorte promovido pelo cientista, deve ser passível de 

verificação por outros pesquisadores, uma vez que, se a sua constituição 

for meramente subjetiva, ela será considerada nula por ausência de 

intersubjetividade, pois, por um lado, temos uma suposta explicação 

coerente subjetivamente e, por outro, um resultado ordenado e válido 

cientificamente. Enfim, a seleção promovida mediante viés de 

confirmação pode induzir o pesquisador a considerar ações aleatórias 

em contextos específicos como aparentes regras de experiência. 

Todavia, como formar uma regra de experiência para a validação dos 

resultados da pesquisa e até que ponto é possível verificar a sua 

confiabilidade? 

Para Max Weber a capacidade de regramento empírico é de cunho 

lógico-metodológico e não resultado de um suposto substrato 

ontológico do devir. Isso ocorre devido ao fato de que o mundo empírico 

não possui, na metodologia weberiana, um significado que lhe seja 

inerente e que possa ser subtraído de alguma essência intrínseca à 

realidade. Portanto, a subjetividade, por parte do pesquisador, é um 

fator que incide na seleção do empiricamente dado. Assim, a 

constituição do “dado” depende do interesse cognitivo do pesquisador e 

do método empregado para se ordenar de modo cientificamente válido 

o todo empírico. 

Max Weber entende que por regras de experiência define-se o 

modo como os homens podem agir em determinadas situações dadas. 

Contudo, a definição geral não explicita algo importante para o 

pesquisador, pois, a construção das regras de experiência, como 
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controle dos resultados da pesquisa, depende tanto das relações de valor 

edificadas a partir do interesse cognitivo do cientista, quanto da sua 

relação com o contexto estudado.  

No entanto, apesar da definição geral, as regras edificadas como 

estimativas na pesquisa devem possuir a sua problematização e a sua 

possível modelização bem definida, ou seja, o seu significado e modelo 

contextual devem estar devidamente delineados. Essa exigência é 

importante na medida em que, dada a relação do empírico com as ideias 

de valor do cientista, não se concebe a possibilidade de formular as 

regras de experiência à maneira de relações universalmente válidas e, 

portanto, de aplicá-las como condições de possibilidade da experiência. 

Isto é, as regras de experiência, na metodologia weberiana, possuem 

também em sua formação (não aplicação2) a forma lógica da 

singularidade, dada a sua contextualização histórica mediante a seleção 

empreendida pelo pesquisador.  

Logo, o cientista, ao eleger o que irá compor a regra de experiência 

pautado em uma relação com valores, caracterizará não aquilo que 

deseja extremar (como na formulação de um padrão de medida), porém, 

o que deseja estimar como um conjunto empiricamente dado das 

condutas em um determinado contexto concreto. Quer dizer, o cientista 

vai determinar o uso de uma operação lógico-metodológica vinculada a 

ideias de valor, que atribui ao fenômeno estudado estimativas 

 
2 O seu uso é instrumental e destina-se à validação do juízo de possibilidade objetiva. Portanto, 
diferentemente da sua formação, o seu emprego possuirá um caráter nomológico-heurístico, a saber, 
será um conhecimento positivo, aplicado como uma proposição geral da experiência de determinadas 
regularidades ou, melhor definindo, sendo estimadas como tais e usadas como meio de conhecimento 
dos sentidos das ações sociais de um específico conjunto das condutas. Logo, o seu uso não poderá ser 
nomológico-dedutivo, já que não está assentada em uma sentença descritiva de um evento, deduzida 
de acordo com leis gerais, ou seja, não se constitui como leis que determinam em relação a um domínio 
específico a explicação do fenômeno como resultado de certas circunstâncias particulares (cf. AGUIAR, 
2008, p. 49-53), sejam essas, por exemplo, classificações das regularidades observadas ou frequências 
estatísticas. 
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justificadas que não estão imediatamente dadas na seleção analisada, 

mas que podem ser constatadas, como proposições gerais da experiência, 

no contexto pesquisado.  

Portanto, para serem úteis, as regras de experiência, arquitetadas 

pelo pesquisador para fins de validação dos resultados da pesquisa, 

devem ser restringidas por um ordenamento lógico-metodológico, pois 

essa validação depende da escolha de uma estrutura de controle, dada a 

inevitável orientação da seleção empírica realizada por preferências 

valorativas. Uma possível resolução para a composição desse arcabouço 

metodológico poderá ser encontrada no assim denominado “problema 

de Fermi”. 

3. O “problema de Fermi” 

Com a utilização e adaptação3 do “problema de Fermi” (cf. FERMI, 

2018), método tributado ao físico ítalo-americano Enrico Fermi, 

ganhador do prêmio Nobel em física no ano de 1938, temos por objetivo 

a proposição de uma possibilidade de caracterização de estimativas 

como regras de experiência e sua consequente modelização para as 

ciências empíricas da ação.  

Uma das principais características da aplicação do problema de 

Fermi é o contraste da ilusória simplicidade da questão com a aparente 

 
3 Realizamos uma forçosa adaptação devido ao fato de o método estimar matematicamente as suas 
resoluções e, por palpite inicial, ou taxa-base, também considerar sempre uma estimativa numérica. As 
nossas modificações, caso sejam bem-sucedidas, visam a garantir o uso do método para estimar regras 
de experiência para as ciências empíricas da ação. Faremos isso desconsiderando o uso de uma taxa-
base inicial, mas utilizando parte do modo de resolução de problemas proposto por Fermi, para estimar, 
no final do processo, um conjunto de ações como proposições gerais da experiência, pois é necessário, 
caso queiramos um conhecimento validado cientificamente, um método de construção (mesmo sob o 
risco de parecer óbvio) para as regras de experiência das ordens socialmente imaginadas. Senão, 
deveríamos considerar tais regras “empiricamente” autoevidentes e abandonar a finalidade da 
construção de um conhecimento intersubjetivamente válido no domínio das ciências empíricas da 
ação. 
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impossibilidade de sua solução. Por exemplo, como os persas usavam a 

religião dos povos conquistados como instrumento de domínio? 

Inicialmente, o cientista pode considerar que não existam dados 

suficientes para o estabelecimento de uma regra de experiência ao nível 

da resolução da questão. No entanto, os problemas de Fermi, quando 

aplicados, mostram-nos como podemos usar alguns procedimentos de 

análise para conseguir respostas aproximadas para a estimativa de uma 

regra. Mas como iniciar a resolução da questão proposta acima? Hans 

Baeyer (1993, p. 5 – tradução nossa) explica: 

A técnica de dividir problemas difíceis em pequenos e gerenciáveis aplica-
se a muitos problemas além daqueles que são passíveis de computação 
numérica. Fermi destacou-se nesse modus operandi improvisado e, para 
transmiti-lo a seus alunos, desenvolveu um tipo de pergunta que se tornou 
associada ao seu nome. Um problema de Fermi tem um per�l característico: 
ao ouvi-lo pela primeira vez, não se tem nem mesmo a mais remota noção 
de qual seja a resposta, e a pessoa tem certeza de que pouca informação foi 
fornecida para encontrar uma solução. No entanto, quando o problema é 
dividido em subproblemas, [...] uma estimativa pode ser feita, seja 
mentalmente ou no verso de um envelope, que chega muito perto da solução 
exata.  

Portanto, Fermi propunha que primeiramente o procedimento era 

decompor a questão em outras.4 Assim, dada a nossa questão inicial, o 

pesquisador poderia decompor o problema tendo como fio condutor a 

seguinte indagação: quais dados seriam necessários para a solução do 

problema? A pergunta, apesar da pouca quantidade inicial de 

informações ou da dificuldade de sua resolução, remete-se sempre à 

 
4 Um exemplo de uma questão feita por Fermi: quantos afinadores de piano existem na cidade de 
Chicago? A partir de uma série de suposições razoáveis, a saber, a) qual o número de pessoas que vive 
em Chicago; b) qual a porcentagem de lares com um piano; c) com que frequência um piano deve ser 
afinado e d) quanto tempo leva para um afinador realizar o seu trabalho; Fermi poderia efetivamente 
estimar o número de afinadores de piano na cidade de Chicago, obtendo, assim, um resultado que 
poderia ser comparado com a quantidade de afinadores de piano encontrados na lista telefônica da 
cidade. (cf. BAEYER, 1993, p. 7).  
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busca por dados concretos que possibilitariam a sua solução. Acerca 

disso, argumenta Hans Baeyer (1993, p. 6 – tradução nossa): 

A resposta a um problema de Fermi, em contraste com o de um quebra-
cabeça, não pode ser veri�cada apenas por dedução lógica e é sempre 
aproximada. [...] Então, resolver um problema de Fermi também requer o 
conhecimento de fatos não mencionados na declaração do problema. (Em 
contraste, a resolução do quebra-cabeça contém todas as informações 
necessárias para a sua solução). 

Logo, em relação ao nosso exemplo, sobre o uso da religião pelos 

persas, o que seria necessário para o pesquisador encontrar a sua 

solução e estimar uma possível regra de experiência? Um primeiro 

passo é formular perguntas com definições explícitas e dotadas de 

possíveis referenciais empíricos. Portanto, o pesquisador deve 

possibilitar a seus pares, caso perguntem pela formação das regras de 

experiência, a verificação de que as suas indagações que conduziram à 

formulação de proposições gerais da experiência não foram sustentadas 

em uma apreensão implícita dos dados históricos. Assim, uma possível 

decomposição da questão levantaria quatro fatos que seriam 

necessários para a sua resolução: i) quais os povos conquistados pelos 

persas no contexto histórico estudado?; ii) a religião foi usada como 

instrumento de domínio pelos persas na conquista desses povos 

selecionados para a pesquisa?; iii) quais elementos presentes na religião 

das populações estudadas os persas instrumentalizaram visando ao 

domínio desses povos?; iv) em quais casos obtiveram sucesso? 

Decompor a questão permite ao pesquisador separar o que ele sabe 

do que não sabe e, com isso, estabelecer, por intermédio do seu interesse 

cognitivo, quais processos produziriam as sequências necessárias que 

justificariam que a regra de experiência concebida, ao se responder à 

questão principal, não fosse considerada aleatória. É o interesse 
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cognitivo do pesquisador que definirá quais casos entrarão em 

consideração para a estimativa do modo como os homens agem em 

determinadas situações dadas. 

Desse modo, uma importante contribuição para os procedimentos 

de construção das regras de experiência como propomos está ancorada 

no fato de impelir o pesquisador a indagar-se o quanto sabe, pois, para 

responder às questões levantadas, ele necessita de conhecimentos que 

estão fora de um possível viés de confirmação, já que estes dados não 

estão aludidos no enunciado da questão. A resolução do problema, 

portanto, apresenta uma conexão entre investigações particulares, ou 

seja, consiste em questões singularizadas, ajustadas ao interesse 

cognitivo do pesquisador e submetidas aos dados para sua resolução, 

visando à produção de estimativas justificadas (resposta à questão 

principal). Desse modo, a estrutura que propomos para o uso dos 

“problemas de Fermi” pode ser utilizada nas ciências empíricas da ação 

como um método de avaliação do modo como os homens podem agir em 

face de situações dadas em relação ao conjunto empiricamente 

constatado das condutas. Caso seja devidamente aplicado, o “problema 

de Fermi” garante que a resposta à questão principal seja considerada 

uma proposição geral da experiência para as ciências empíricas da ação. 

No entanto, dadas as proposições gerais da experiência, isto é, o 

conhecimento nomológico-heurístico formado pelo pesquisador, qual 

será o instrumento lógico-metodológico que possibilitará a sua 

aplicação para a validação dos resultados da pesquisa? Ou seja, como 

essas regras de experiência se adequarão aos critérios de validação 

científicos? 

Segundo Weber, caso a significação de uma imputação causal 

empreendida pelo pesquisador for questionada, deve-se: 
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[...] decompor aquela “situação” em suas “partes integrantes” até o ponto em 
que a nossa “imaginação” fosse capaz de aplicar a este conhecimento 
“ontológico” nosso saber de experiência “nomológico”, retirado de nossa 
própria práxis da vida e do conhecimento do comportamento dos outros; e 
pudesse, a partir disso, julgar positivamente se a interação desses fatos – 
sob condições alteradas no imaginário de certa maneira – “poderia” 
produzir o resultado que [o pesquisador] alegou ser “objetivamente 
possível”. Ou seja, signi�ca somente isso: que, se “pensarmos” o resultado 
como factual, reconheceríamos os fatos modi�cados daquele modo como 
“causas su�cientes” (WL5 277 – grifo do autor, tradução nossa). 

Para validar a pesquisa cientificamente, as construções 

metodologicamente edificadas pelo pesquisador devem ser restringidas 

pela experimentação6 mental proporcionada pela lógica do juízo de 

possibilidade objetiva.  

4. O juízo de possibilidade objetiva 

Max Weber introduz da seguinte maneira o juízo de possibilidade 

objetiva7: 

 
5 Abreviatura das obras de Max Weber cujas chamadas, a partir dos respectivos títulos, estão dadas 
diretamente no corpo do texto. A indicação completa da edição aqui elencada encontra-se nas 
referências bibliográficas. O número que, à direita, sempre acompanha a abreviatura da obra citada – 
neste caso a WL – reproduz a paginação da edição principal. 
6 Utilizamos aqui o termo experimentação ao invés de experiência, por este designar de modo mais 
preciso “um método que consiste em fazer uma seqüência ou um conjunto de experiências ou 
experimentos” (LALANDE, 1999, p. 367 – grifo do autor).  
7 A nossa opção de exposição do conceito de possibilidade objetiva será demarcá-lo, de modo restrito, 
como uma operação contrafactual. Não faremos uma demonstração das origens do conceito na 
metodologia weberiana, isto é, não o fundamentaremos retomando os escritos de Johannes von Kries. 
Entendemos que para um pesquisador das ciências empíricas da ação, cuja preocupação atual seja a 
explicitação das operações lógico-metodológicos utilizadas na pesquisa (caso seja cobrado nesse 
sentido), é mais fecunda a apresentação proposta. Pois, ela é mais bem adequada ao pressuposto da 
simplificação em ciência, dada a capacidade de exibição da estrutura lógica das proposições 
contrafactuais e a dificuldade, na nossa compreensão, de pontuar de maneira pormenorizada a 
aplicação que Weber faz de von Kries. Parece-nos que Weber, assim como faz com outros autores, 
recorta nas proposições de von Kries aquilo que o auxilia a fundamentar a sua estrutura lógico-
metodológica e, com isso, a circunscrever um domínio de aplicabilidade para a sua teoria. Ao proceder 
assim, Weber não preserva de maneira stritcto sensu as ideias desses autores, o que torna a discussão 
sobre suas bases teóricas profícuas, mas que não está no escopo do nosso interesse cognitivo nesse 
trabalho. Caso se queira aprofundar na leitura weberiana em relação a Johannes von Kries, conferir 
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[...] a atribuição causal ocorre na forma de um processo de pensamento que 
contém uma série de abstrações. A primeira e decisiva é a que pensamos, nos 
componentes causais reais do curso [dos acontecimentos], a modi�cação de 
um ou alguns componentes em uma determinada direção e nos 
perguntamos se, nas condições do curso dos eventos assim alterados, o 
resultado seria o mesmo (nos pontos “essenciais”) ou qual outro [desfecho] 
“poderia ser esperado” (WL 273 – grifo do autor, tradução nossa). 

Notemos que com o intuito de avaliar se algum evento foi causa de 

um determinado efeito, o cientista conduz uma experimentação mental 

na qual remove mentalmente um elo da cadeia causal dos eventos e 

questiona se essa alteração fará diferença ou não para a ocorrência do 

evento em investigação. Ao proceder dessa maneira, o cientista, para 

Weber, edifica determinadas experimentações mentais que 

funcionariam como uma ferramenta cognitiva para o estabelecimento 

de possíveis causas8 que produziram determinado efeito histórico. 

Todavia, como o pesquisador poderá ordenar cientificamente a 

imputação causal concebida e adequá-la aos critérios de validação 

científicos?  

Sabemos que a experimentação mental não é um experimento 

intuitivamente percebível, no sentido de possibilitar que a um 

 
Heidelberger (2010, 2001), Lübbe (1993), Massimilla (2009, 2010), Neumann (2006), Turner e Regis (1981) 
e Wagner e Zipprian (1986). 
8 O estabelecimento de possíveis causas admite, na metodologia weberiana, a gradação entre a causa 
adequada e a causa acidental. Weber sugere isto da seguinte maneira: “O juízo de ‘possibilidade’ objetiva 
admite, portanto, por essência, gradações, e pode-se obter a relação lógica [do juízo] com base em 
princípios que são usados na análise lógica do ‘cálculo de probabilidades’. É possível representar essa 
relação lógica isolando aqueles componentes causais a cujo resultado ‘possível’ se refere o juízo e 
confrontando-os em pensamento na medida do possível com todas aquelas condições que mantêm com 
eles uma ação conjunta. Indagamos, então, de que maneira o grupo de todas aquelas condições, 
mediante cujo acréscimo esses componentes causais pensados como isolados resultaram ‘adequados’ 
para provocar o resultado ‘possível’, relaciona-se com o grupo de todas as outras condições, que por 
adição eles não teriam produzido o [resultado] ‘esperado’” (WL, p. 284, grifo do autor, tradução nossa). 
Na medida em que um fato presente em um nexo causal não alterou o curso dos acontecimentos, sendo 
possível suprimi-lo da análise, será tipificado como uma causa acidental. A sua exclusão ou permanência, 
hipoteticamente, não causará interferência na cadeia causal, demonstrando que o fato não participa 
ativamente na produção do fenômeno em estudo. No entanto, caso um fato seja considerado como 
uma causa adequada, ele será imputado como fundamental para a formação do contexto investigado. 
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determinado objeto seja dada a minha sensibilidade. No entanto, ao se 

imaginar determinado curso dos eventos, o pesquisador, caso queira 

garantir a possibilidade de validação científica de seus resultados, não 

necessita extrapolar os limites da experiência, ou seja, não deve ir além 

dos dados empíricos concebidos a partir dos ordenamentos científicos 

apresentados anteriormente. Logo, tais experimentações mentais não 

podem ser consideradas como resultado de simples ficções, pois os seus 

produtos não estão condicionados arbitrariamente pelo viés de 

confirmação do pesquisador. Sua verificação é possibilitada pelo 

artifício de o curso contrafactual estar ordenado cientificamente, isto é, 

o seu arcabouço cognitivo está assentado em operações lógico-

metodológicas reconhecidas como racionalmente estruturadas e que 

servem como medida para o exame da validade das hipóteses da 

pesquisa. Deste modo, as hipóteses concebidas pelo pesquisador não 

podem ser validadas independentemente do conjunto operacional que 

as produziu, unindo, portanto, a edificação lógico-metodológica dos 

resultados da pesquisa com o seu próprio método de validação. 

A experimentação mental auxiliará o pesquisador a arquitetar 

cientificamente os nexos causais de um determinado evento sem os 

experenciar no conjunto das percepções externas. Assentada em um 

locus específico da experiência (cf. SENEDA, 2008, p. 188), a saber, o 

imediatamente dado pela vivência reconstruído interpretativamente 

pelo investigador, a imaginação, regrada metodologicamente, será a 

artífice da experimentação mental que permitirá ao pesquisador 

conceber uma imputação causal no interior de um contexto dado. A sua 

aplicação específica nas ciências empíricas da ação será a produção de 

cenários alternativos, erigidos por intermédio de raciocínios 

contrafactuais, com o objetivo de determinar a possibilidade objetiva 

dos elos causais entre eventos. 
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Assim, a causalidade na proposta metodológica weberiana não se 

fundamenta a partir de estruturas inverificáveis para se explicar o 

compreendido interpretativamente, pois ao se apresentar os elos que 

não poderiam ser testados na percepção externa, justifica-se o 

concebido conceitualmente por outro conteúdo edificado também em 

pensamento (cuja origem não é ficcional, mas arquitetado em 

considerações sobre o contorno de modo intersubjetivamente válido). 

Portanto, não há uma única maneira de experimentação nas ciências 

empíricas, desde que se explicite o universo ao qual se aplica a teoria e 

seus artifícios de correção (regras e métodos). 

Deste modo, não se deve confundir a construção de uma 

experimentação edificada metodologicamente com a ausência de 

experimentação verificável. Pois, a experimentação mental aqui 

apresentada exige, para a sua estruturação, dados empíricos, já que 

eventos histórico-sociais são fatos realizados, o que disponibiliza para 

a pesquisa não apenas dados concretos, mas também um limite de 

operação na análise selecionada através do interesse cognitivo do 

cientista. A definição para experimentação mental, com ressalvas, em 

que baseamos a nossa pesquisa, foi proposta por Lindsay Bertram 

Yeates (2004, p. 150 – tradução nossa):  

[Uma experimentação] mental é um recurso para se realizar 
intencionalmente um processo estruturado de deliberação intelectual, com 
a �nalidade de especular, no interior de um domínio de problemas 
especí�cos, os possíveis consequentes (ou antecedentes) de um antecedente 
designado (ou consequente). 

A experimentação mental nas ciências empíricas da ação é, 

portanto, o emprego de determinados eventos modificados em 

pensamento pelo pesquisador, antecipados contrafactualmente e 

subsumidos a um ordenamento lógico-metodológico (possibilidade 
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objetiva), com o objetivo de validar cientificamente os nexos causais 

propostos nas hipóteses construídas compreensivamente. Contudo, 

dada essa experimentação habilmente projetada, como aplicar o juízo 

de possibilidade objetiva para validar os elos causais significativos entre 

os fenômenos? 

Esse procedimento necessitará de duas explicações. A primeira é 

sobre como o pesquisador pode remover mentalmente uma causa no 

fluxo dos eventos selecionado por seu interesse cognitivo, e a segunda, 

sobre como o investigador poderia reconhecer o que seria possível 

esperar no caso dessas alterações. Para responder essas indagações, 

utilizaremos como exemplo a batalha de Maratona. Ao se investigar se 

a batalha de Maratona poderia ter um desenvolvimento diverso (cf. 

WEBER, 1973, p. 158 – WL 274), um determinado historiador poderia 

perceber que ela se situa no ponto em que se cruzam duas 

possibilidades: a primeira, a derrota dos persas para os helenos, que 

produziu o curso real dos fatos, tendo como consequência o 

desenvolvimento do mundo ocidental e os seus respectivos valores. A 

segunda possibilidade seria a vitória dos persas. Analisando as atitudes 

dos persas ao prevalecer sobre outros povos, poder-se-ia estimar que os 

persas utilizassem a religião dos conquistados (baseadas em mistérios e 

oráculos) como um instrumento de domínio. Essa possibilidade poderia 

originar o desenvolvimento entre os conquistados de um regime 

teocrático-religioso, estimulado pelos persas, como uma nova forma de 

organização política. Para Weber, trata-se de uma possibilidade 

objetiva, uma vez que a hipótese do historiador se vale do conhecimento 

de como os persas agiam instrumentalizando a religião dos povos 

dominados, dada a presença de elementos teocrático-religiosos que 

permitiriam essa instrumentalização. Contudo, como é estruturada 
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logicamente a utilização dessa proposta weberiana de imputação causal, 

a ser aplicada para a inferência causal de eventos particulares?  

A nossa argumentação será no sentido de explicitá-la como uma 

proposição contrafactual (cf. LEWIS, 1973, p. 1-2), cuja notação é A  → C 

e deve ser lida do seguinte modo: se fosse o caso que ____, então seria 

necessariamente o caso que...9. Acerca disso, argumenta Fritz Ringer (2004, 

p. 84 – grifos do autor):  

O que, em última análise, emerge das formulações de Weber é, na verdade, 
uma imagem de relações causais – e análise causal – que trata de cursos de 
acontecimentos, elementos contrafatuais e divergências entre caminhos e 
resultados alternativos. Para ilustrar a visão de Weber, comecemos por 
postular uma seqüência hipotética de eventos a partir de um estado inicial 
(A) até um resultado �nal (B). Em seguida, focalizemos alguns elementos 
distintivos (A’) no estado inicial (A) que possam ser isolados como 
causalmente signi�cativos relativamente a um caminho de 
desenvolvimento realmente observado de (A’) até (B’); se esses elementos (A’) 
estiverem ausentes, teremos a seqüência (A-B). Ao contrário, e mais 
convenientemente, imaginemos uma mudança nas condições anteriores de 
(A) para (A’). No entender de Weber, o efeito dessa alteração é um desvio no 
curso subseqüente dos eventos e no desfecho, de sorte que o caminho (A-B), 
a seqüência hipotética na ausência da causa, seja substituída pelo caminho 
observado (A’-B’) e o efeito �nal consista na substituição do efeito concreto 
(B’) pelo resultado hipotético (B) que ocorreria se a causa não interviesse. 

A experimentação mental, edificada a partir de uma proposição 

contrafactual, auxiliará na constituição dos nexos causais para a 

explicação histórica, uma vez que essa modalidade de imputação ajuda 

a discernir os elos significativos no desenvolvimento do conjunto das 

condutas selecionado pelo pesquisador. Essa possibilidade lógica 

permite que representações dos conjuntos das condutas, efetivamente 

 
9 Por exemplo: Se fosse o caso que cangurus não possuíssem cauda, então seria necessariamente o caso 
que cangurus perderiam o equilíbrio. Necessidade (operador � - Box) significa aqui que a proposição é 
verdadeira em todos os mundos possíveis. O símbolo → representa o conectivo condicional (cf. LEMOS, 
2010, p. 50-52). Os termos A e C são, respectivamente, o antecedente (A) e o consequente (C). 
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realizadas, sejam modificadas em seus componentes, criando 

desenvolvimentos históricos possíveis de modo contrafactual, 

possibilitando a gradação (como adequados ou não) dos nexos causais 

estabelecidos na hipótese da pesquisa. O conhecimento histórico, 

selecionado a partir do interesse cognitivo do cientista, utilizará para 

sua validação a possibilidade mental de outro curso para os 

acontecimentos, daquilo que poderia ter sido causalmente relevante ou 

não, mas que pode ser pensado como factível com base nos dados 

selecionados. No entanto, em que se fundamentam essas possíveis 

variações dos dados históricos? Ou seja, em que se sustentam as 

proposições contrafactuais para a aceitação de suas sentenças na 

metodologia weberiana? 

Ao arquitetar contextos históricos condicionados como contrários 

aos fatos, o pesquisador obedece a determinadas regras de experiência na 

aplicação dessa operação lógica. Acerca disso, argumenta Max Weber 

(WL 275-276 – grifo do autor, tradução nossa): 

Se alguém [quisesse] considerar agora esses “juízos de possibilidade” – isto 
é, as a�rmações sobre o que “teria” ocorrido em caso de eliminação ou 
modi�cação de certas condições – com acuidade, perguntaria: como 
realmente chegamos a eles? –, não pode haver dúvidas de que em todos os 
casos se procede por isolamento e generalização, isto quer dizer, que nós 
desmembramos o “dado” em “elementos” até que cada um deles possa ser 
incluído em uma “regra de experiência” e assim determinar que resultado, 
na presença de outros enquanto “condições”, “poderíamos” “esperar”, 
segundo alguma regra de experiência. Portanto, um juízo de “possibilidade”, 
no sentido em que a expressão é usada aqui, signi�ca sempre a referência a 
regras de experiência. A categoria de “possibilidade” não é, portanto, usada 
em sua forma negativa, ou seja, no sentido de que expresse nosso não saber 
ou nosso saber incompleto em oposição ao juízo assertórico ou apodítico; 
mas o oposto, [a categoria da possibilidade] signi�ca aqui a referência a um 
conhecimento positivo das “regras dos acontecimentos”, ao nosso 
conhecimento “nomológico”, como se diz frequentemente. 
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Notemos que o locus de experimentação do contrafactualmente 

concebido será, portanto, as proposições gerais da experiência formuladas 

em nossa análise como estimativas justificadas do conjunto das 

condutas de uma determinada seleção empreendida pelo investigador. 

O pesquisador divide o dado em componentes que se encaixam sob um 

conhecimento nomológico-heurístico, para determinar qual efeito cada 

um deles, com os outros presentes como condições, poderia ter. Uma 

proposição contrafactual, erigida como um juízo de possibilidade 

objetiva significará sempre, nas ciências empíricas da ação, a referência 

a regras de experiência. É por isso que Weber afirma: 

[...] a “possibilidade” é uma categoria “formativa”, isto é, ela funciona de tal 
maneira que determina o modo de seleção dos elos causais a serem incluídos 
na exposição histórica (WL 270 – grifo do autor, tradução nossa).  

Desse modo, a proposição contrafactual não é utilizada na 

metodologia weberiana em seu sentido negativo, expressando um não 

saber ou um saber incompleto. Ela implica em um saber positivo acerca 

do que Weber alude como regras dos acontecimentos, isto é, o nosso 

saber nomológico-heurístico. Por isso, apesar do pesquisador edificar 

em pensamento conjecturas históricas que poderiam ser factíveis, a 

experimentação mental, aqui operada metodologicamente como 

contrafactual, não se torna uma fantasia.  

Portanto, consideramos que a aplicação das proposições 

contrafactuais é um indicativo da estrutura lógica do modo de validação 

do conhecimento produzido nas ciências empíricas da ação.  
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